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2009.018.00005 (0035468-11.2009.8.19.0000)  -  Incidente  de 
Uniformização de Jurisprudência,  rel.  Milton Fernandes de Souza, 
por maioria, j. 13.07.2009, p. 07.10.2009, Órgão Especial. 

UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  ICMS.  CRÉDITO. 
ENERGIA ELÉTRICA. SUPERMERCADO. QUESTÃO DIVERGENTE 
ENTRE  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS.  NECESSIDADE  DE 
HARMONIZAR  A  INTERPRETAÇÃO  DA  MATÉRIA.  1-  O 
ordenamento  constitucional,  observado  o  princípio  da  não-
cumulatividade e disciplinado o seu regime de compensação por lei 
complementar,  autoriza aos Estados a instituição de imposto sobre 
operações de circulação de mercadorias. 2- Ao disciplinar o regime de 
compensação  e  como requisito  essencial  do  direito  a  esse  crédito 
fiscal a ser deduzido na operação posterior, a lei complementar que 
dispõe sobre o ICMS estabelece que o imposto da operação anterior 
refira-se à entrada de mercadorias que façam parte da atividade do 
estabelecimento. 3- Nesse aspecto, em harmonia com esse princípio, 
a lei complementar só atribui direito a crédito fiscal do valor do ICMS 
pago  na  operação  de  entrada  de  energia  elétrica  consumida  no 
processo de industrialização. 4- Nesse contexto, na medida em que as 
atividades de panificação, restaurante, açougue, peixaria e laticínios 
descaracterizam o processo de industrialização, ausenta-se o requisito 
legal do direito ao crédito fiscal do valor do ICMS pago na operação de 
entrada de energia elétrica. 5-Edição de enunciado: “O valor do ICMS 
pago  na  entrada  de  energia  elétrica  usada  por  supermercado  em 
panificação,  restaurante,  açougue,  peixaria  e  laticínios,  porque 
descaracterizado o processo de industrialização,  não se transforma 
em crédito fiscal compensável na operação posterior”. 

Voto Vencido – Des. Sergio Lucio de Oliveira e Cruz
Voto Vencido – Des. Letícia Sardas

Fonte: Secretaria do Tribunal Pleno e do Órgão Especial 

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Mantida decisão que estendeu pensão por morte, até os 24 anos, 
a estudante universitário 

Mantida  a  decisão  que  determinou  ao  Instituto  de  Gestão 
Previdenciária  do  Estado  do  Pará  (Igeprev)  o  imediato 
restabelecimento do pagamento  da pensão por  morte  devida a um 
estudante universitário. O presidente do Superior Tribunal de Justiça, 
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ministro Cesar Asfor Rocha, negou pedido do instituto para suspender 
a liminar que deferiu a tutela antecipada. 

Após  completar  18  anos,  o  benefício  da  pensão  por  morte  foi 
cancelado,  em  virtude  da  maioridade  civil.  Ele  entrou,  então,  na 
Justiça e o juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública de Belém 
concedeu tutela antecipada, para que ele receba o benefício até que 
complete 21 anos de idade. 

O Igeprev protestou, em agravo de instrumento, alegando não haver 
previsão legal de pagamento do benefício na condição de estudante 
universitário.  Segundo  argumentou,  o  Código  Civil  de  2002,  já  em 
vigor, reduziu a maioridade para 18 anos, sendo ilegal a extensão do 
benefício  até  os  21  anos,  conforme  determinado  na  liminar. 
Acrescentou, ainda, que somente caberia o beneficio de pensão por 
morte a filho inválido. 

O juiz determinou que o agravo ficasse retido nos autos. O pedido de 
reconsideração também foi indeferido. O igeprev entrou com pedido 
de  suspensão de segurança  no Tribunal  de  Justiça  do  Pará.  Sem 
sucesso. 

Na suspensão de liminar e de sentença dirigida ao STJ,  o Igeprev 
sustentou  que  a  tutela  antecipada  concedida  causa  grave  lesão  à 
ordem e  à  economia  públicas,  é  flagrantemente  ilegítima  e  ofende 
manifesto interesse público. Segundo a defesa, o instituto está sendo 
obrigado  a  pagar  benefícios  de  pensão  para  os  quais  não  existe 
fundamento legal, pois norma vigente no momento do momento do 
fato gerador já não previa esta hipótese. 

Para  o  procurador  do  instituto,  a  tutela  põe  em  risco  o  equilíbrio 
financeiro  do  Fundo  Previdenciário  estadual.  “O  Igeprev  terá 
dificuldades  de  arcar  com  os  beneficios  legalmente  concedidos, 
prejudicando  centenas  de  legítimos  titulares  de  aposentadoria  e 
pensão, com o atraso de pagamento e mau funcionamento, no geral, 
do serviço de previdência social”, acrescentou. 

O presidente negou o pedido de suspensão, afirmando não haver os 
requisitos para a concessão da medida, afastando também a alegação 
de efeito multiplicador da liminar. “A tutela antecipada diz respeito ao 
direito do autor da ação ordinária perceber pensão por morte entre 18 
e 24 anos de idade, desde que estudante universitário, sendo tal verba 
indispensável  para  o  sustento  próprio  e  manutenção dos  estudos”, 
considerou o presidente. Não há como acolher, assim, a alegação de 
grave lesão à economia pública”, concluiu Cesar Rocha.



Processo: SLS. 1189
Leia mais...     

Inglês condenado por tráfico praticado na forma privilegiada não 
consegue mudar regime prisional 

O  regime  inicial  fechado  é  imposto  por  lei  nos  casos  de  crimes 
hediondos,  não  dependendo  da  pena  aplicada.  Com  esse 
entendimento,  a  Quinta  Turma  negou  o  pedido  do  inglês  Michael 
Raymond Tyrrel para que fosse fixado o regime prisional mais brando 
para o início do cumprimento de sua pena.

Tyrrel  foi preso em flagrante, em 28 de abril de 2008, no Aeroporto 
Internacional de Guarulhos, São Paulo, com cerca de 2 kg de cocaína. 
O  inglês  transportava  a  droga  presa  às  coxas  e  panturrilhas.  Ele 
embarcaria para Madri, Espanha. 

Condenado à pena de quatro anos, três meses e 10 dias de reclusão, 
em  regime  inicial  fechado,  em  razão  do  artigo  33  da  Lei  nº 
11.464/2007  (tráfico  de  drogas  praticado  na  forma ‘privilegiada’),  a 
defesa  do  inglês  pretendia  afastar  a  hediondez  do  delito  e, 
conseqüentemente,  fixar  o  regime  semiaberto  para  o  início  do 
cumprimento de sua pena. 

Segundo  o  relator  do  processo,  ministro  Jorge  Mussi,  embora  o 
legislador  tenha  previsto  a  possibilidade  de  reduzir  as  sanções  do 
agente  primário,  de  bons  antecedentes,  que  não  se  dedica  a 
atividades criminosas e nem integra organização criminosa, as razões 
que o levaram a qualificar o tráfico de entorpecentes como equiparado 
a hediondo subsistem em sua integralidade, vez que os critérios que 
permitem a diminuição da pena não têm o poder de aliviar o juízo de 
reprovação incidente sobre a conduta delituosa em sim mesma, que 
continua sendo a de tráfico de drogas. 

“Embora  a  sanção  do  paciente  (Tyrrel)  tenha  sido  definitivamente 
dosada em patamar inferior a oito anos de reclusão, o crime de tráfico 
de entorpecentes pelo qual restou condenado ocorreu após o advento 
da Lei nº 11.464/2007, a qual, introduzindo nova redação do artigo 2º, 
parágrafo  1º,  da  Lei  de  Crimes  Hediondos,  estabeleceu  o  regime 
inicial fechado aos condenados pela prática desses tipos de delitos ou 
equiparados, o que demonstra que a escolha do sistema carcerário 
impugnado  é  imposição  feita  pela  lei,  independentemente  da 
quantidade de sanção firmada”, afirmou o ministro.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=96103


Processo: HC. 143.361
Leia mais...

STJ aumenta valor de honorários advocatícios de R$ 1,5 para R$ 
15 mil 

A Quarta Turma aumentou de R$ 1,5 mil para R$ 15 mil o valor dos 
honorários devidos pela Companhia Energética de Roraima (CER) ao 
advogado que atuou em processo que resultou em execução de mais 
de  R$ 1.7  milhão.  Acompanhando o  voto  do  relator,  ministro  João 
Otávio de Noronha, a Turma concluiu que o valor fixado pelo Tribunal 
de Justiça do Estado violou o artigo 20,  §§ 3º  e 4º,  do CPC, que 
estabelece os  parâmetros  a  serem observados  pelo  magistrado na 
fixação da verba honorária.

O  Tribunal  de  Justiça  entendeu  que  como  não  houve  comando 
condenatório  na  sentença,  os  honorários  advocatícios  devem  ser 
fixados nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. O advogado recorreu ao 
STJ, alegando que o valor fixado é irrisório, pois representa apenas 
0,08% do valor da causa.

Segundo o relator, a jurisprudência do STJ admite o conhecimento do 
recurso  especial  para  alterar  valores  fixados  a  título  de  honorários 
advocatícios, para mais ou para menos, quando o montante se afasta 
do princípio da razoabilidade, distanciando-se do juízo de equidade e 
resultando em valor exorbitante ou irrisório.

Para ele, diante do alto valor da execução - R$ 1.781.173,21 – não 
resta dúvida que a ação exigiu maior atenção e zelo dos advogados 
no  desempenho  de  suas  atividades  ao  longo  da  demanda.  Assim, 
ainda que a verba honorária possa ser fixada em percentual inferior ao 
mínimo de 10% indicado no § 3º do art. 20 do CPC, com base no § 4º 
do mesmo dispositivo, não há por que admitir que tal estipulação se 
dê com base em valores que não guardem correspondência com um 
valor razoável e que não seja irrisório.

O ministro reiterou que a fixação da verba honorária há de ser feita 
com base em critérios que guardem a mínima correspondência com a 
responsabilidade assumida pelo advogado, sob pena de violação do 
princípio da justa remuneração do trabalho profissional. A decisão foi 
unânime.

Processo: REsp. 926.357
Leia mais... 
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Empresa de Wagner Tiso deve pagar indenização por cobrança 
indevida de direito autoral     

A  Trem  Mineiro  Edições  Musicais  Ltda,  empresa  do  músico  e 
compositor Wagner Tiso, terá de pagar R$ 30 mil em indenização por 
danos morais à Rádio Imprensa S/A . A Quarta Turma não aceitou o 
recurso  especial  em  que  Trem  Mineiro  contestava  a  condenação 
imposta pela justiça do Rio de Janeiro.

A Rádio Imprensa presta serviços de seleção e gravação de música 
ambiente.  Seus  clientes,  empreendimentos  comerciais,  recebem  a 
programação  por  meio  de  decodificadores.  A  Trem  Mineiro  emitiu 
notificações  a  esses  clientes  pra  que  deixassem  de  reproduzir 
músicas  publicamente  sem  o  respectivo  pagamento  de  direitos 
autorais, afirmando que eles não estavam isentos do pagamento nem 
das consequências, inclusive de ordem penal.

A disputa judicial entre as duas empresas teve início com uma ação 
de procedimento ordinário em que a Rádio Imprensa tentava impedir a 
Trem Mineiro  de  emitir  as  notificações.  Como a  autora  recolhe  os 
valores devidos ao Escritório Central  de Arrecadação e Distribuição 
(Ecad), a ação foi julgada procedente em primeiro grau. A decisão foi 
mantida pelo Tribunal de Justiça.

No  recurso  ao  STJ,  a  defesa  da  Trem  Mineiro  alega  violação  à 
Convenção de Berna, que protege obras literárias e artísticas, e à Lei 
n. 9.610/98, que regula os direitos autorais no Brasil.

O relator, ministro João Otávio de Noronha, destacou que o STJ já 
consolidou  o  entendimento  acerca  da  legitimidade  do  Ecad  para 
arrecadar e cobrar as contribuições devidas a título de direitos autorais 
pela  execução  e/ou  retransmissão  de  composições  musicais.  O 
ministro explicou ainda que não ocorre a dupla reprodução porque os 
programas editados pela Rádio Imprensa chegam ao público somente 
pelos  clientes/assinantes  quando  recebem  a  programação.  

Noronha ressaltou também que a Trem Mineiro tem direito de cobrar 
pessoalmente  seus  direitos  autorais.  Para  isso,  contudo,  exige-se 
prévia  notificação  ao  Ecad  de  que  a  editora  passará  a  gerir  seus 
interesses para afastar  a  cobrança coletiva.  De acordo com autos, 
essa notificação não foi feita.

Por considerar que a decisão da justiça fluminense não merecia ser 
modificada, a Quarta Turma não conheceu do recurso. Dessa forma, 



foi mantida a indenização por danos morais no valor de R$ 30 mil que 
deve ser paga pela Trem Mineiro em razão da indevida notificação aos 
clientes da Rádio Imprensa, que teve a imagem abalada perante as 
pessoas com as quais mantém relações comerciais.

Processo: REsp. 958.058
Leia mais...

Maria  da  Penha:  STJ  dispensa  representação  da  vítima  e 
Legislativo quer rever lei 

A Lei Maria da Penha (Lei n. 11340/2006), que criou mecanismos para 
coibir  a  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  desperta 
polêmica  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  desde  sua 
promulgação. Principalmente sobre a natureza jurídica da ação penal, 
se condicionada ou não. Ou seja, pode a ação penal com base nessa 
lei  ser  proposta  pelo  Ministério  Público  ou  ter  continuidade 
independentemente da vontade da vítima?

Apesar  de,  inicialmente,  se  ter  considerado  dispensável  a 
representação da vítima,  a  jurisprudência  do Tribunal  se firmou no 
sentido que culminou no julgamento pela Terceira Seção, na última 
quarta-feira  (24):  é  imprescindível  a  representação  da  vítima  para 
propor ação penal nos casos de lesões corporais leves decorrentes de 
violência doméstica. 

A lei,  promulgada em 2006, não afirma que a ação penal pública a 
respeito de violência doméstica tem natureza jurídica incondicionada, 
ou seja,  que pode ser  proposta  independentemente da vontade da 
vítima.  O artigo  16  da  lei  dispõe  que,  “nas  ações  penais  públicas 
condicionadas à representação da ofendida de que trata esta Lei, só 
será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência 
especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da 
denúncia e ouvido o Ministério Público”.

Tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas, que juntas formam a Terceira 
Seção do Tribunal,  vêm interpretando que a Lei  Maria da Penha é 
compatível com o instituto da representação, peculiar às ações penais 
públicas condicionadas.

Nesse  julgamento,  ocorrido  conforme  o  rito  da  Lei  dos  Recursos 
Repetitivos, o ministro Jorge Mussi refere-se a ensinamento da jurista 
brasileira Maria Lúcia Karam, citada pela ministra Maria Thereza de 
Assis Moura em outro processo. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=96098


"Quando se insiste em acusar da prática de um crime e ameaçar com 
uma  pena  o  parceiro  da  mulher  contra  a  sua  vontade,  está  se 
subtraindo dela, formalmente ofendida, o seu direito e o seu anseio a 
livremente se relacionar com aquele parceiro por ela escolhido. Isto 
significa negar o direito à liberdade de que é titular para tratá-la como 
coisa  fosse,  submetida  à  vontade  dos  agentes  do  Estado,  que, 
inferiorizando-a e vitimando-a, pretendem saber o que seria melhor 
para  ela,  pretendendo  punir  o  homem  com  quem  ela  quer  se 
relacionar. E sua escolha há de ser respeitada, pouco importando se o 
escolhido é, ou não, um agressor, ou que, pelo menos, não deseja 
que seja punido”. 

Ele  ainda  transcreveu,  na  mesma  ocasião,  Maria  Berenice  Dias, 
segundo a qual:

"Não há como pretender que se prossiga uma ação penal depois de o 
juiz ter obtido a reconciliação do casal ou ter homologado a separação 
com definição de alimentos, partilhas de bens e guarda de visita. A 
possibilidade de trancamento do inquérito policial em muito facilitará a 
composição  dos  conflitos,  envolvendo  as  questões  de  Direito  de 
Família,  que são bem mais relevantes do que a imposição de uma 
pena criminal ao agressor. A possibilidade de dispor da representação 
revela formas por meio das quais as mulheres podem exercer o poder 
na relação com os companheiros". 

O  entendimento  do  ministro  Mussi,  no  sentido  da  necessidade  de 
representação  da  vítima  para  que  seja  proposta  ação  penal 
prevaleceu sobre o do relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
que entendia que a ação neste caso é pública e incondicionada.

Essa mesma conclusão se deu durante o julgamento de um habeas 
corpus (HC 110965) na Quinta Turma. O entendimento do ministro 
Arnaldo Esteves Lima prevaleceu sobre o da relatora, ministra Laurita 
Vaz, concluindo que o processamento do ofensor,  mesmo contra a 
vontade  da  vítima,  não  é  a  melhor  solução  para  as  famílias  que 
convivem  com  o  problema  da  violência  doméstica,  pois  a 
conscientização,  a  proteção  das  vítimas  e  o  acompanhamento 
multidisciplinar  com  a  participação  de  todos  os  envolvidos  são 
medidas juridicamente adequadas, de preservação dos princípios do 
direito penal e que conferem eficácia ao comando constitucional de 
proteção à família.

Na Sexta Turma, em um primeiro momento os ministros entenderam 
que  a  ação  penal  pública  é  incondicionada.  Esse  entendimento, 



contudo,  mudou,  passando a ser  no sentido  da obrigatoriedade de 
representação da vítima para a propositura da ação.

O  decano  do  STJ,  ministro  Nilson  Naves,  destacou,  durante 
julgamento na Sexta Turma, da qual faz parte, que, na mesma Lei n. 
11.340, admite-se representação e se admite seja ela renunciada. É 
isso que estatui o artigo 16. Com isso, entende que, se não se apagou 
de todo a representação, admite-se que se invoque ainda o artigo 88 
da Lei n. 9.099, segundo o qual, "além das hipóteses do Código Penal 
e da legislação especial, dependerá de representação a ação penal 
relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas".

Para Nilson Naves, é mais prudente que, nesses casos, a ação penal, 
assim como a renúncia, dependa de representação da ofendida.

Aperfeiçoamento da lei
A  questão  também  está  em  debate  no  Legislativo  Federal.  Na 
Câmara, um projeto de lei propõe a alteração do artigo 16 da Lei Maria 
da Penha.

A  autora  da  proposta,  deputada  federal  Dalva  Figueiredo  (PT/AP), 
reconhece que a interpretação que os tribunais vêm dando ao artigo 
16  da  lei  faz  necessária  a  alteração  na  norma.  Ela  justifica  a 
proposição como forma, não só de reafirmar os objetivos iniciais na 
elaboração da Lei Maria da Penha, mas de tornar mais clara a norma, 
de modo a impedir  interpretações divergentes, estabelecendo como 
regra a ação penal pública incondicionada – aquela que dispensa a 
manifestação da vítima para que o Ministério  Público possa propor 
ação penal.

Se aprovado o projeto de lei, ficará estabelecido que a ação penal nos 
crimes de violência doméstica ou familiar contra a mulher é pública 
incondicionada. Pelo projeto, o artigo 16 ganhará dois parágrafos e 
passará a ter a seguinte redação: 

“Art.  16.  São  de  Ação  Penal  Pública  Incondicionada  os  crimes  de 
violência doméstica e familiar contra a mulher definidos nesta Lei.

§1º.  Nos  crimes  de  que  trata  o  caput  deste  artigo,  procede-se 
mediante representação da ofendida apenas nos casos de ameaça ou 
naqueles que resultam lesões leves ou culposas.

§2º  No  caso  do  §1º  deste  artigo,  só  será  admitida  a  renúncia  à 
representação perante o juiz, em audiência especialmente designada 



com  tal  finalidade,  antes  do  recebimento  da  denúncia  e  ouvido  o 
Ministério Público.” 

Outros casos
Namoro, noivado, casamento. Não importa o nível de relacionamento. 
O STJ vem entendendo que qualquer relacionamento amoroso pode 
terminar em processo judicial com aplicação da Lei Maria da Penha, 
se envolver violência doméstica e familiar contra a mulher.

A  Terceira  Seção  reconheceu,  recentemente,  a  possibilidade  de 
aplicação  da  lei  nas  relações  de  namoro,  independentemente  de 
coabitação.  No  entanto,  segundo  o  colegiado,  deve  ser  avaliada a 
situação específica de cada processo, para que o conceito de relações 
íntimas de afeto não seja  ampliado para abranger  relacionamentos 
esporádicos ou passageiros.

“É preciso existir nexo causal entre a conduta criminosa e a relação de 
intimidade existente entre autor e vítima, ou seja, a prática violenta 
deve  estar  relacionada  ao  vínculo  afetivo  existente  entre  vítima  e 
agressor”, salientou a ministra Laurita Vaz. No processo, mesmo após 
quase dois anos do fim do namoro, o rapaz ameaçou a ex-namorada 
de morte quando ficou sabendo que ela teria novo relacionamento. O 
STJ determinou que a ação seja julgada pela Justiça comum, e não 
por Juizado Especial Criminal, como defendia o advogado do acusado 
da agressão.

Em outra questão sobre a Lei  Maria da Penha e namoro,  a Sexta 
Turma  concluiu  ser  possível  o  Ministério  Público  (MP)  requerer 
medidas de proteção à vítima e seus familiares, quando a agressão é 
praticada em decorrência da relação. Para a desembargadora Jane 
Silva, à época convocada para o STJ, quando há comprovação de que 
a violência praticada contra a mulher, vítima de violência doméstica 
por sua vulnerabilidade e hipossuficiência, decorre do namoro e de 
que  essa  relação,  independentemente  de  coabitação,  pode  ser 
considerada íntima, aplica-se a Lei Maria da Penha. 

Mesmo se a relação já se extinguiu, a Terceira Seção reconheceu a 
aplicabilidade  da  norma.  “Configura  violência  contra  a  mulher, 
ensejando a aplicação da Lei n. 11.340/2006, a agressão cometida por 
ex-namorado que não se conformou com o fim de relação de namoro, 
restando  demonstrado  nos  autos  o  nexo  causal  entre  a  conduta 
agressiva  do  agente  e  a  relação  de  intimidade  que  existia  com a 
vítima”,  resumiu o ministro  Jorge Mussi,  ao determinar  que o caso 
fosse  julgado  em  uma  vara  criminal  e  não  em  juizado  especial 
criminal.



Para o magistrado, o caso do ex-casal se amolda perfeitamente ao 
previsto  no  artigo  5º,  inciso  III,  da  Lei  n.  11.343/2006,  já  que 
caracterizada a relação íntima de afeto, em que o agressor conviveu 
com a  ofendida  por  24  anos,  ainda que apenas como namorados, 
“pois  aludido  dispositivo  legal  não  exige  a  coabitação  para  a 
configuração da violência doméstica contra a mulher”.

Processo: HC. 96.992 e Resp. 1.097.042
Leia mais...

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
(retornar ao sumário)

Julgado indicado

Acórdão

0126670-03.2008.8.19.0001 (2009.001.49.942) – Apelação Cível, rel. 
Des. Katya Monnerat, por unanimidade, j. 15.12.2009, p. 01.03.2010

Apelação. Ação pelo rito ordinário,  com pedido de anulação de ato 
administrativo, cumulado com reintegração do autor nos quadros da 
Policia Militar. Sentença de improcedência do pedido- art. 285-A, do 
CPC.  Irresignação do  requerente.  Coisa  julgada  argüida  pelo  ERJ. 
Autor impetrou mandamus em face do ERJ, com a mesma causa de 
pedir e pedido da presente ação. Ordem denegada com apreciação 
exauriente.  A  sentença  denegatória  de  segurança  que  reconhece 
inexistência do direito pleiteado é atingida pela coisa julgada material. 
E uma vez formada a coisa julgada, pela sentença do mandado de 
segurança, terá ela “força de lei” entre as partes, alcançada a situação 
jurídica  de  imutabilidade  e  indiscutibilidade.  Impossibilidade  de 
formular  a  mesma  pretensão  em  outra  ação.  Manifestação  do 
Ministério Público pelo reconhecimento da preliminar. Acolhimento da 
preliminar.  Extinção do feito sem resolução do mérito,  na forma do 
artigo 267, V, do CPC.

 Fonte: 5ª Câmara Cível
(retornar ao sumário)

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br
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